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DECISÃO N.º 186/2019

Trata-se de pedido de empréstimo de urnas eletrônicas formulado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Naviraí, a 
serem utilizadas nas eleições unificadas do Conselho Tutelar, designada para o dia 06 de outubro de 2019 (0643872). 

Consta dos autos, que foi realizada uma reunião entre a Presidente da Comissão Eleitoral, o Conselheiro e a Chefe de Cartório da 2ª Zona 
Eleitoral em que foram estabelecidas as regras para utilização das urnas eletrônicas, conforme regulamentam as Resoluções nº. 22.685/2007(TSE) e 
nº. 457/2011 (TRE/MS), registrando-se em ata os pontos principais, a saber: que o pedido de empréstimo deve ser feito com antecedência mínima 
de 60(sessenta) dias, que existe impedimento legal para eleição com candidato único, que há necessidade de recolhimento das despesas com 
publicação do contrato firmado entre as partes, horas-extras, indenização de transporte, ressarcimento de combustíveis e diárias, se aplicável. Que 
deverão ser entregues pela Comissão Eleitoral a relação de eleitores e de candidatos, em planilha eletrônica e que a totalização é de 
responsabilidade da referida Comissão. Foram estabelecidas as datas para entrega das urnas eletrônicas, assim como para a devolução na sede do 
Cartório (0648548).

A Secretaria de Tecnologia da Informação atestou a viabilidade técnica para atendimento do pedido, com a utilização de 15(quinze) urnas, sendo 
10(dez) de seção e 5(cinco) de contingência (0649895).

A Coordenadoria de Orçamento, Planejamento Estratégico e Gestão atestou que foram previstos recursos para atender despesas (0662679)..

Pelo exposto, considerando a manifestação favorável da unidade técnica e com fundamento no artigo 5º da Resolução TRE/MS nº. 602, defiro o 
pedido  de empréstimo de urnas eletrônicas formulado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Naviraí, condicionado 
ao recolhimento do valor correspondente ao custo de publicação, após a expedição de Guia de Recolhimento da União (GRU)  pela Coordenadoria 
de Finanças deste Tribunal, nos termos do art. 6º, III, da Resolução TRE/MS nº 602.

Dê-se ciência ao Requerente.

Após, à SAF e STI para providências. À Direção Geral para conhecimento.

Campo Grande, na data da assinatura digital.

Des. JOÃO MARIA LÓS

Presidente

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Provimentos

PROVIMENTO CRE Nº 4/2019 TRE/CRE/CJA/AT - DISPÕE SOBRE AS INSTRUÇÕES DISCIPLINADORAS PARA A REALIZAÇÃO DE REVISÃO DE ELEITORADO, APROVADA 
PELO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL, NOS MUNICÍPIOS DE CORUMBÁ (7ª E 50ª ZONAS ELEITORAIS) E LADÁRIO (50ª ZONA 
ELEITORAL), DESTA CIRCUNSCRIÇÃO, COM VISTAS À ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO ELEITORAL E COLETA DE DADOS BIOMÉTRICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Considerando o disposto nos arts. 58 a 76 da Resolução TSE n. 21.538/2003, bem como em consonância com as diretrizes estabelecidas na 
Resolução TSE n. 23.440/2015, ambas alteradas pela Resolução TSE n. 23.518/2017 e, ainda, no Provimento n. 1/2019, da Corregedoria-Geral da 
Justiça Eleitoral;

Considerando o Provimento n. 3/2019-CGE que aprovou a relação de localidades a serem submetidas à revisão de eleitorado com coleta de dados 
biométricos, pertinente ao Programa de Identificação Biométrica 2019/2020;

Considerando o disposto no arts. 1º, 2º, 3º, 27 e 29 da Resolução TRE/MS n. 651/2019, em vista da necessidade de regulamentar os trabalhos de 
revisão de eleitorado nos municípios previamente aprovados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul,

RESOLVE: 

Art. 1.º Autorizar revisão de eleitorado, com coleta de dados biométricos, nos municípios de Corumbá (7ª e 50ª Zonas Eleitorais) e Ladário (50ª Zona 
Eleitoral), com observância do disposto nas normas supramencionadas e das que vierem a ser subsidiariamente expedidas por esta Corregedoria 
Regional Eleitoral.
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Art. 2.º As revisões aludidas no artigo anterior serão realizadas no período compreendido entre os dias 1.7 a 31.10.2019, observados os calendários 
constantes dos anexos, e será obrigatória a todos os eleitores em situação regular ou liberada no cadastro eleitoral, inscritos no município ou para 
ele movimentados de 1º.01.1986 até o dia anterior ao início dos trabalhos de revisão na respectiva localidade.

Art. 3.º A revisão do eleitorado com coleta de dados biométricos será coordenada pelos Juízo da 50ª Zona Eleitoral, que fará publicar edital, no 
DJEMS, com antecedência mínima de cinco dias do início do processo revisional, para dar conhecimento da revisão aos eleitores do município.

Parágrafo único. Os requisitos constantes do edital mencionado no caput, a comprovação de identidade, domicílio eleitoral e demais procedimentos 
do processo revisional, obedecerão os termos da resolução TRE/MS n. 651/2019.

Art. 4.º A revisão será fiscalizada pelo representante do Ministério Público que oficiar perante o Juízo da 50ª  Zona Eleitoral.

Art. 5.º A Corregedoria Regional Eleitoral expedirá os demais normativos e instruções que se fizerem necessários para regulamentar os trabalhos de 
revisão.

Art. 6.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor Regional Eleitoral.

Art. 7.º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, na data da assinatura digital.

Desembargador DIVONCIR SCHEREINER MARAN

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

 

Anexo I  Calendário  Revisão Eleitorado

7ª e 50ª Zonas Eleitorais de Corumbá

 

1.7.2019 Data o início dos trabalhos de revisão em Corumbá (7ª e 50ª 
Zonas Eleitorais)

31.10.2019 Último dia para o eleitor comparecer à revisão em Corumbá (7ª 
e 50ª Zonas Eleitorais)

5.11.2019 Prazo final para transmissão, pela zona eleitoral, dos RAEs 
recebidos.

13.11.2019 Prazo final para a prolação da sentença pelo juiz eleitoral e 
publicação no DJEMS.

18.11.2019 Prazo final para recurso.

22.11.2019 Prazo final para a remessa dos autos à Corregedoria Regional 
Eleitoral.

11.12.2019 Data-limite para a homologação dos procedimentos de revisão 
pelo Tribunal Regional.

18.12.2019 Último dia para a atualização dos códigos de ASE 469 no 
cadastro eleitoral.

 

Anexo II  Calendário  Revisão Eleitorado

50ª Zona Eleitoral de Corumbá
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1.7.2019 Data o início dos trabalhos de revisão em Ladário (50ª Zona 
Eleitoral)

31.10.2019 Último dia para o eleitor comparecer à revisão em Ladário (50ª 
Zona Eleitoral)

5.11.2019 Prazo final para transmissão, pela zona eleitoral, dos RAEs 
recebidos.

13.11.2019 Prazo final para a prolação da sentença pelo juiz eleitoral e 
publicação no DJEMS.

18.11.2019 Prazo final para recurso.

22.11.2019 Prazo final para a remessa dos autos à Corregedoria Regional 
Eleitoral.

11.12.2019 Data-limite para a homologação dos procedimentos de revisão 
pelo Tribunal Regional.

18.12.2019 Último dia para a atualização dos códigos de ASE 469 no 
cadastro eleitoral.

 

DIRETORIA-GERAL 

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Coordenadoria de Sessões, Documentação e Jurisprudência

Resoluções

RESOLUÇÃO Nº 655 - DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA DESTE TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, ALTERANDO A 
RESOLUÇÃO Nº 471, DE 26.02.2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 21, inciso XXX, de seu Regimento 
Interno  Resolução n° 170/1997  e de acordo com a decisão proferida pelo Pleno na sessão ordinária realizada nesta data, aprovando a proposta 
de alterações da estrutura regimental da Secretaria apresentada pela Presidência deste Tribunal Regional, bem como

Considerando a Resolução n° 622, de 16.7.2018, que promoveu a criação dos Núcleos de Estatística, de Gestão de Riscos, de Segurança Institucional, 
Socioambiental e de Acessibilidade no âmbito da Secretaria deste Tribunal Regional;

Considerando que, em conformidade com o previsto no art. 7º da Resolução nº 622, as atribuições desses Núcleos foram fixadas, provisoriamente, 
por intermédio da Portaria DG nº 97/2018, até ulterior inclusão no Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal Regional,

R E S O L V E:

Art. 1º Ficam acrescidos os §§ 4º e 5º ao art. 22 da Resolução nº 471, de 26.02.2012, que instituiu o Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal 
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